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EMENTA

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO DE 
VENCIMENTOS EM URV. PRESCRIÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
RECURSO ESPECIAL INADMITIDO. NÃO OCORRÊNCIA DE 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ÓBICES DE 
ADMISSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO. DECISÃO MANTIDA. 

I - Na origem, trata-se de ação em que se pretende a correção de 
vencimentos em URV. Na sentença, julgou-se procedente o pedido para 
condenar o requerido a incorporar à remuneração e/ou proventos dos 
autores o percentual de 11,98%, que deverá incidir sobre todas as verbas 
percebidas, inclusive 13º salário, férias, gratificações e demais vantagens 
que compõem a remuneração, relativo aos últimos cinco anos anteriores ao 
ajuizamento da presente ação. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. 
No STJ, conheceu-se do agravo relativamente à matéria que não se 
enquadra em tema repetitivo, e não se conheceu do recurso especial.

II - O agravo interno não merece provimento, não sendo as 
razões nele aduzidas suficientes para infirmar a decisão recorrida, que deve 
ser mantida por seus próprios fundamentos. 

III - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e do art. 489 do 
CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 
contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese. Conforme 
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entendimento pacífico desta Corte, “o julgador não está obrigado a 
responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha 
encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida 
pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já sedimentada pelo 
Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do julgador apenas enfrentar as 
questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida”. 
(EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 
8/6/2016, DJe 15/6/2016.)

IV - Quanto à matéria de fundo, verifica-se que a Corte de 
origem analisou a controvérsia dos autos levando em consideração os fatos 
e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa, 
seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado 
n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 
provas não enseja recurso especial".

V - Relativamente às demais alegações de violação do art. 198 d
o Código Civil de 2002), esta Corte somente pode conhecer da matéria 
objeto de julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento 
da matéria alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso 
especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: 
"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição 
de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por 
analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

VI - Conforme entendimento desta Corte, não há 
incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 
e a ausência de prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 
da Súmula do STJ, quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, 
entretanto, não são debatidas pelo Tribunal local, por entender suficientes 
para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; 
AgInt no AREsp n. 1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.

VII - O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial 
pela alínea c do permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes 
legais, pois, além da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado qual 
dispositivo legal recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não 
ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre os casos colacionados 
que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência pátria. 
Ressalte-se ainda que a incidência do Enunciado n. 7, quanto à interposição 
pela alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante 
da patente impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp n. 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017.
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VIII - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além 
da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a indicação de dispositivo 
legal supostamente violado, a realização do cotejo analítico do dissídio 
jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração de similitude 
fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a 
presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, 
para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: 
AgInt no AREsp n. 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp n. 
1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp n. 1.717.512/AL, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

IX - Ademais, o acórdão proferido na Corte de origem está em 
conformidade com a jurisprudência desta Corte no sentido de que não 
ocorre prescrição de fundo de direito nas ações em que se pretende a 
conversão em URV. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1813085/MT, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
11/10/2021, DJe 18/10/2021; AgInt no AREsp n. 1.681.694/MT, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 27/9/2021, DJe 
7/10/2021.

X - Agravo interno improvido. 

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/09/2022 a 26/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 26 de setembro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO DE 
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I - Na origem, trata-se de ação em que se pretende a correção de 
vencimentos em URV. Na sentença, julgou-se procedente o pedido para 
condenar o requerido a incorporar à remuneração e/ou proventos dos 
autores o percentual de 11,98%, que deverá incidir sobre todas as verbas 
percebidas, inclusive 13º salário, férias, gratificações e demais vantagens 
que compõem a remuneração, relativo aos últimos cinco anos anteriores ao 
ajuizamento da presente ação. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. 
No STJ, conheceu-se do agravo relativamente à matéria que não se 
enquadra em tema repetitivo, e não se conheceu do recurso especial.

II - O agravo interno não merece provimento, não sendo as 
razões nele aduzidas suficientes para infirmar a decisão recorrida, que deve 
ser mantida por seus próprios fundamentos. 

III - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e do art. 489 do 
CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 
contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese. Conforme 
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entendimento pacífico desta Corte, “o julgador não está obrigado a 
responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha 
encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida 
pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já sedimentada pelo 
Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do julgador apenas enfrentar as 
questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida”. 
(EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 
8/6/2016, DJe 15/6/2016.)

IV - Quanto à matéria de fundo, verifica-se que a Corte de 
origem analisou a controvérsia dos autos levando em consideração os fatos 
e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa, 
seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado 
n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 
provas não enseja recurso especial".

V - Relativamente às demais alegações de violação do art. 198 d
o Código Civil de 2002), esta Corte somente pode conhecer da matéria 
objeto de julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento 
da matéria alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso 
especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: 
"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição 
de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por 
analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

VI - Conforme entendimento desta Corte, não há 
incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 
e a ausência de prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 
da Súmula do STJ, quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, 
entretanto, não são debatidas pelo Tribunal local, por entender suficientes 
para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; 
AgInt no AREsp n. 1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.

VII - O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial 
pela alínea c do permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes 
legais, pois, além da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado qual 
dispositivo legal recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não 
ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre os casos colacionados 
que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência pátria. 
Ressalte-se ainda que a incidência do Enunciado n. 7, quanto à interposição 
pela alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante 
da patente impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp n. 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017.
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VIII - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além 
da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a indicação de dispositivo 
legal supostamente violado, a realização do cotejo analítico do dissídio 
jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração de similitude 
fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a 
presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, 
para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: 
AgInt no AREsp n. 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp n. 
1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp n. 1.717.512/AL, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

IX - Ademais, o acórdão proferido na Corte de origem está em 
conformidade com a jurisprudência desta Corte no sentido de que não 
ocorre prescrição de fundo de direito nas ações em que se pretende a 
conversão em URV. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1813085/MT, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
11/10/2021, DJe 18/10/2021; AgInt no AREsp n. 1.681.694/MT, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 27/9/2021, DJe 
7/10/2021.

X - Agravo interno improvido. 

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno contra decisão que, em juízo de reconsideração, 

conheceu do agravo relativamente à matéria que não se enquadra em tema repetitivo e 

não conheceu do recurso especial.

Na origem, trata-se de ação em que se pretende a correção de vencimentos em 

URV. Na sentença, julgou-se procedente o pedido para condenar o requerido a incorporar 

à remuneração e/ou proventos dos autores o percentual de 11,98%, que deverá incidir 

sobre todas as verbas percebidas, inclusive 13º salário, férias, gratificações e demais 

vantagens que compõem a remuneração, relativo aos últimos cinco anos anteriores ao 

ajuizamento da presente ação. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.
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O recurso especial foi interposto no Tribunal de Justiça do Estado de Mato 

Grosso contra acórdão com o seguinte resumo de ementa:

AGRAVO INTERNO INTERPOSTO NO RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL - 
AÇÃO DE COBRANÇA - URV - PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO- PEDIDO DE 
RETRATAÇÃO DA DECISÃO- IMPOSSIBILIDADE - PRECEDENTES 
JURISPRUDENCIAIS - RECURSO DESPROVIDO.

1. Não se opera a prescrição do fundo de direito nos casos em que se busca o 
pagamento de diferenças salariais decorrentes da omissão da Administração em converter 
corretamente cruzeiros reais para URV, mas tão-somente das parcelas anteriores ao 
quinquênio que precedeu à propositura da ação, porquanto resta caracterizada relação de 
trato sucessivo, que se renova mês a mês, nos termos da Súmula n. 85 desta Corte.

2. Agravo Interno desprovido.

 

Após interposição de agravo em recurso especial, vieram os autos ao Superior 

Tribunal de Justiça.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, reconsidero a 

decisão recorrida, para nos termos do art. 253, parágrafo único, II, a, do Regimento 

Interno do STJ, conhecer do agravo relativamente à matéria que não se enquadra em tema 

repetitivo, e não conhecer do recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Como mencionado, a decisão agravada negou conhecimento ao recurso especial ante 
a suposta ausência de violação aos artigos 489, §1º, e 1.022,do CPC.

Em que pese o fundamento da decisão agravada, o recurso especial interposto não 
conta com tese de violação aos artigos 489, §1º, e 1.022, do CPC.

[...]
Verifica-se, com isso, que a tese aventada pelo ora Agravante foi analisada pelo 

Tribunal a quo, por meio, inclusive, de exame jurisprudencial, o que afasta, portanto, a 
incidência da Súmula 211/STJ(282 e 356, STF), uma vez que atendido o requisito do 
prequestionamento.

[...]
A partir do transcrito acima, verifica-se que houve o devido enfrentamento das 

similitudes fáticas e da distinção jurídica, motivo pelo qual não há que se falar em ausência 
do devido cotejo analítico.

[...]
A respeito do óbice da Súmula 7/STJ, vale ressaltar que veda somente os casos em 

que para julgamento da demanda seja imprescindível que o julgador se debruce sobre os 
fatos e provas dos autos.

[...]
Observa-se, a partir do precedente acima transcrito, que é possível a revaloração das 

premissas fáticas consignadas no acórdão recorrido. Isso é, inclusive, o que se pretende no 
caso dos autos.

Quanto ao óbice da Súmula 85/STJ, faz-se necessário ressaltar que o Estado de Mato 
Grosso não controverte quanto à necessidade de liquidação de sentença para aferição do 
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montante eventualmente devido, assim como não olvida o entendimento firmado nesta 
Egrégia Corte a respeito de que eventuais perdas decorrentes da implantação da URV 
implicam relação de trato sucessivo, de modo que a prescrição não atinge o fundo de direito, 
nos termos da Súmula 85/STJ.

[...]
Dessa forma, com a incorporação, não há mais que se cogitar na ocorrência de relação 

de trato sucessivo nem de prescrição das parcelas anteriores ao lustro prescricional, pois 
ocorre, no caso, a prescrição do fundo de direito, cujo termo inicial é a própria 
reestruturação remuneratória da carreira.

 

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação.

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento, não sendo as razões nele aduzidas 

suficientes para infirmar a decisão recorrida, que deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos. 

Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do CPC/2015) quando o 

Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis 

para o desate da controvérsia, apreciando-a fundamentadamente (art. 165 do CPC/1973 e 

do art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de 

forma contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador não está obrigado a 

responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 

suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 

confirma a jurisprudência já sedimentada pelo  Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever 

do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 

decisão recorrida”. (EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 

(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 
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15/6/2016.)

Quanto à matéria de fundo, verifica-se que a Corte de origem analisou a 

controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 

Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, 

o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de 

simples reexame de provas não enseja recurso especial".

Relativamente às demais alegações de violação do art. 198 do Código Civil de 

2002, esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no Tribunal de 

origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não é possível o 

conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: 

"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 

declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 

282 e 356 da Súmula do STF.

Conforme entendimento desta Corte, não há incompatibilidade entre a 

inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de prequestionamento, 

com a incidência do enunciado n. 211 da Súmula do STJ, quanto às teses invocadas pela 

parte recorrente, que, entretanto, não são debatidas pelo Tribunal local, por entender 

suficientes para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 

Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no AREsp n. 

1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, 

DJe 26/3/2018.

O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial pela alínea c do 

permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes legais, pois, além da ausência 

do cotejo analítico e de não ter apontado qual dispositivo legal recebeu tratamento 
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diverso na jurisprudência pátria, não ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre 

os casos colacionados que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência 

pátria. Ressalte-se, ainda, que a incidência do Enunciado n. 7, quanto à interposição pela 

alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante da patente 

impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 

1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 

19/10/2017, DJe 27/10/2017.

Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do 

CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de acórdãos 

tidos por discordantes, a indicação de dispositivo legal supostamente violado, a realização 

do cotejo analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração 

de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a 

presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, para tanto, a 

simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 

1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 

17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp n. 1.109.608/SP, relator Ministro Og 

Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp n. 

1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

17/4/2018, DJe 23/5/2018.

Ademais, o acórdão proferido na Corte de origem está em conformidade com a 

jurisprudência desta Corte no sentido de que não ocorre prescrição de fundo de direito 

nas ações em que se pretende a conversão em URV. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. SERVIDOR 
PÚBLICO. CONVERSÃO DE CRUZEIROS REAIS E URV. REESTRUTURAÇÃO DA 
CARREIRA. PRESCRIÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. MARCO INICIAL. ANÁLISE DE 
LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF. COMPROVAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis para 
alterar os fundamentos da decisão ora gravada torna incólume o entendimento nela firmado.
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2. Nas ações em que se busca o pagamento das diferenças salariais decorrentes da 
edição da Lei 8.880/1994, a relação é de trato sucessivo, incidindo a prescrição tão somente 
sobre as parcelas vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da ação, conforme 
disposto na Súmula 85/STJ.

3. A análise da pretensão recursal implicaria interpretação de norma local, 
insuscetível de análise em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 280/STF.

4. Não cabe rediscutir as nuances que envolvem dilação probatória fundamentadas no 
contexto fático dos autos. Neste quadro, é inviável analisar a tese defendida no Recurso 
Especial, a qual busca afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido, em 
razão da incidência do enunciado da Súmula 7 do STJ.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1813085/MT, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 11/10/2021, DJe 18/10/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 

ESTADUAL. URV. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. TERMO INICIAL. 
REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA.DEFASAGEM SALARIAL. APURAÇÃO. 
SÚMULA 7 DO STJ E SÚMULA 280 DO STF. INCIDÊNCIA.

1. Segundo a jurisprudência do STJ, nas hipóteses de pedido de diferenças salariais 
originadas da conversão de cruzeiros reais para URV, não se opera a prescrição do fundo de 
direito, mas apenas das parcelas vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da ação, 
aplicando-se a Súmula 85 do STJ.

2. Ocorrendo a reestruturação da carreira dos servidores, esse é o marco inicial da 
contagem do prazo prescricional para a cobrança dos prejuízos decorrentes de eventuais 
equívocos na conversão dos rendimentos em URV, que atinge todo o direito reclamado após 
o prazo de cinco anos. Precedentes.

3. Infirmar o entendimento alcançado pela Corte local acerca da existência de lei 
reestruturadora e seus limites demandaria análise de legislação estadual e matéria fática, 
incabível em recurso especial, nos termos das Súmula 7 do STJ e Súmula 280 do STF.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.681.694/MT, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 

julgado em 27/9/2021, DJe 7/10/2021.)
 

Ante o exposto, não havendo motivos para se alterar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno. 

É o voto. 
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/09/2022 a 26/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 27 de setembro de 2022
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